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			O anarquismo não é um conceito que possa ser encerrado numa palavra, como numa lápide. Não é uma teoria política.
É um modo de conceber a vida, e a vida, sejamos jovens ou velhos, velhos ou crianças, não é algo definitivo: 
é uma aposta que devemos jogar dia após dia. 
Quando acordamos de manhã e pomos os pés no chão, 
devemos ter uma boa razão para nos levantarmos, se não, 
não faz diferença nenhuma sermos anarquistas ou não (Bonanno, 2006: 04).


			A obra Do Anarquismo ao Pós-Anarquismo, de Saul Newman, desenvolve três ideias bases, relacionadas, que aqui gostaria de destacar como fundamentais para afirmar a atualidade do anarquismo hoje, ou melhor, para sustentar aquilo que o autor, neste e em outros trabalhos, conceitua como pós-anarquismo, e que nada mais seria do que um anarquismo pensado em sua interface com as demandas contemporâneas e no contexto da falência do paradigma representacional. Particularmente, Newman leva em conta a abordagem de autores pós-estrutualistas, como Foucault, Deleuze e Agamben, para cunhar um anarquismo que dialogue com o tempo presente, constatando-se que não estamos mais no século XIX e que o paradigma reinante não é mais de uma governamentalidade soberana. Deste modo, as respostas e resistências também precisam ser outras. É importante notar que estes elementos originários não são completamente estranhos ao que Newman identifica como anarquismo clássico, de Bakunin, Kropotkin e Proudhon. Trata-se antes de se fazer ver uma convergência e de se retomar outros autores ligados à tradição libertária, como Bonanno e Stirner, que permitiriam ao pensamento-ação anarquista dar conta do contexto social e político no qual vivemos, atualizando seus pressupostos tendo em vista as demandas novas e estranhas ao século ao XIX, tais como: sociedade de controle; crise das metanarrativas; falência climática e espetáculo tecnológico. 

			Trata-se também de um anarquismo anti-humanista e anti-iluminista, Newman parte da constatação da morte do homem, da crítica à própria ideia de uma natureza humana inata e universal a ser liberta, para uma abordagem libertária que constata a falência desse projeto de ser humano plenamente racional, ocidental e colonial, como constituindo também uma face da dominação. Neste sentido, não há o que lamentar com esta morte, nem buscar restabelecer as bases de um humanismo, mas de saber o que resta de vida a ser afirmada após sua total destituição. 

			Em geral, em nossa cultura o homem tem sido pensado sempre com a articulação e a conjunção dos princípios opostos: uma alma e um corpo, a linguagem e a vida, nesse caso um elemento político e um elemento vivente. Devemos, ao contrário, aprender a pensar o homem como aquele que resulta da desconexão desses dois elementos e investigar não o mistério metafísico da conjunção, mas o mistério prático e político da separação.

			A primeira ideia básica relativa ao pós-anarquismo de Newman consiste em tomar a anarquia como conduta ética fundada no princípio pelo qual os meios são os fins. Não existiria o anarquismo, mas sim uma série de grupamentos e ideias heterodoxas e antiautoritárias, baseadas na administração direta e cooperativa da vida. Esta posição é bastante cara aos anarquistas originários visto que nela se baseava a recusa a um período de transição estatal da sociedade capitalista para a comunista, ou a utilização de qualquer organização autoritária para libertar os trabalhadores. Vemos assim que o primeiro princípio identificado por Newman no pós-anarquismo não é estranho ao que ele chama de anarquismo clássico:

			(...) a mais poderosa intuição que emerge do lado anarquista era de que a revolução deve ser libertária tanto em seus meios quanto em seus fins, e que, se os meios são sacrificados ou simplesmente feitos para servirem aos fins, os próprios fins serão sacrificados. Isso se refere à ênfase que os anarquistas colocam na política ‘pré-figurativa’ (Newman, 2022: 33).

			Entretanto, Newman parte desse princípio para pensar não apenas a relação com uma pretendida sociedade futura livre, os modos de organização para se chegar nela, mas antes, talvez pela própria natureza do princípio em questão, para pensar aquilo que denomina o aqui e agora. O que podemos fazer ali mesmo onde nos encontramos?

			Se os meios não se separam dos fins, trata-se antes de tudo, de fazer hoje a vida que queremos, não visando um projeto vindouro, mas prefigurando no presente outra maneira de viver. Assim, o anarquismo constituiria uma ontologia e uma ética não-estrategista por excelência: ser anarquista seria liberta-se de um telos universalizante, isto é, do fazer isto para obter aquilo ou isso por causa daquilo. Uma maneira de viver regida pelo princípio estratégico não encontra nunca algo que vale por si, de tal modo que é uma maneira de viver destituída de sentido constitutivo ou mesmo de valores inegociáveis. O anarquista é aquele que desempenha ações com fins em si mesmos. Ou melhor: a ação anarquista é direta precisamente porque não mediada, ela não tem outros fins externos predeterminados, ela carrega sua própria recompensa. 

			Vemos assim uma ética liberta da ação estratégica, ou ainda, uma ética enquanto forma de vida, se entendemos essa noção como se referindo a uma vida que não se separa de sua forma, ou seja, que não tem uma forma externa, um sentido outro que não si mesma, que não é representada externamente. 

			Apenas se eu já não estou sempre e somente em ato, mas sou entregue a uma possibilidade e a uma potência, apenas se, nas minhas vivências e nos meus entendimentos, estão sempre em jogo o viver e o entender eles mesmos – ou seja, se há, neste sentido, pensamento –, então uma forma de vida pode tornar-se, em sua facticidade e coisidade, forma-de-vida, na qual nunca é possível isolar algo como uma vida nua (Agamben, 2017: 19, grifos meus).

			Para Agamben, a política de morte se insere na separação entre bios e zoe, a vida matável seria a vida tomada como vida nua, isto é, uma vida tomada como não-humana, desde que meramente biológica. Nessa concepção, não haveria uma distinção ontológica entre natureza e cultura. O que é natural (ou animal) não seria separável da constituição profunda dada pelo que então aqui podemos chamar forma de vida. O que a representação, mediação por excelência, nos legou ao ser tomada como absoluta foi um correspondente abstrato que deveria medir valor sendo tomado ao mesmo tempo como responsável pela própria constituição do valor. Esta forma abstrata tornou-se, assim, não apenas externa, mais cada vez mais totalitária ao “correspondente” concreto que deveria então validar. Até que esse âmbito concreto, tomado sem valor nele mesmo, não é mais visto senão como um resto, aniquilável, aquilo que pode ser destruído porque não têm uma forma em si mesmo. A noção de forma de vida pode nos levar a conclusões acerca da determinação do âmbito constitutivo do valor. O que é partilhado pelos falantes: o comum em sua relação ética e constitutiva com a produção de significado.

			Este talvez seja o elo conceitual para relacionar a primeira ideia base de Newman com a segunda: esta ética do fim em si, não estrategista por excelência, estabelece uma noção de singularidade não-representável, que não pode se confundir com a noção de sujeito ou indivíduo liberal, relacionado por representação com o todo social. Assim, o viver anarquista é apresentado como ética e, mais ainda, como uma ética liberta de um telos, de um programa, de um projeto dado. Anarquia é uma forma de viver agora que transforma as relações nas quais nos encontramos. Obviamente, isso não significa total ausência de objetivos pontuais, o que talvez seja impossível. Mas uma tática pontual é diferente de uma meta final projetada, o que não há no anarquismo é um projeto unificador determinante último. Ou, dito de um modo mais foucaultiano: diante da libertação revolucionária teleológica final, o anarquismo nos acena com modos contínuos de resistência e, neste sentido, o anarquismo ontológico é muito mais um ponto de partida do que de chegada.

			Novamente, temos aqui a ideia de um anarquismo ontológico em que a ênfase está na anarquia como ponto de partida, ponto de saída para a ação política, em vez de ser a culminação ou a recompensa final para um empreendimento. O pós-anarquismo é o anarquismo que começa, em vez de necessariamente terminar, com a anarquia. Isso significa que não tem um molde ideológico específico e que pode assumir diferentes formas e seguir diferentes cursos de ação (Newman, 2022: 45).

			O segundo ponto desenvolvido por Newman, que não é, sem dúvida, independente do primeiro, e que também nos levará diretamente ao último, diz respeito à noção de singularidade. Assim como uma ética da ação com fins em si mesma se opõe à noção de projeto estratégico, a noção de singularidade se opõe a de sujeito revolucionário do pensamento moderno. O que nasceria das insurreições contemporâneas, enquanto exemplos paradigmáticos de ações sem telos externo, são singularidades e não identidades libertas. Aqui convém ressaltar que a singularidade não é o ator da insurreição libertária, é seu produto e exatamente por isso não nos cabe esperar a consciência de classe revolucionária para que possamos agir, o sujeito não é compreendido aqui como causa da ação libertária. A singularidade não se confunde com o sujeito de direito liberal precisamente por não ser um átomo independente dado na base de um sistema de representação. As singularidades não caberiam na representação, seriam irrepresentáveis. Aqui Newman vai buscar elementos no A Comunidade que vem, de Giorgio Agamben, em diálogo já com a obra A Comunidade Inoperada, de Jean-Luc Nancy, para conceituar noções de singularidade e comunidade, internamente relacionadas, que não caberiam nas categorias do universal e do particular, e que não poderiam se relacionar por meio da representação. O singular teria uma comunidade interna a ele e não correspondente a ele. Tratar-se-ia justamente do ponto no qual essas categorias tradicionais se romperiam, pois o singular não poderia ser tratado como um microestado com limites próprios. 

			Um conceito que escapa à antinomia do universal e do particular eis-nos desde sempre familiar: é o exemplo. Qualquer que seja o âmbito em que faça valer a sua força, o que caracteriza o exemplo é o fato de valer para todos os casos do mesmo gênero e, simultaneamente, estar incluído entre eles. Ele é uma singularidade entre as outras, que está no entanto em vez de em cada uma delas, vale por todas. Por um lado, todo o exemplo é tratado, de fato, como um caso particular real, por outro, reconhece-se que não pode valer na sua particularidade. Nem particular nem universal, o exemplo é um objeto singular que, digamos assim, se dá a ver como tal, mostra a sua singularidade (Agamben, 1993: 16).

			A singularidade se oporia às identidades bem definidas, instaurando a recusa à representação. Agamben fala em ‘singularidades quaisquer’ para abordar uma noção de pertencimento interno, fora do primado representacional. E é a própria distinção entre singularidade e identidade que nos permitiria fazer também a distinção entre insurreição e revolução, enquanto terceira e última ideia base do pós-anarquismo. Aqui novamente reaparece a noção de chave de forma de vida, no âmbito da discussão via Agamben.

			A noção de Agamben de ‘singularidades quaisquer’ é relacionada ao seu profundo interesse no que ele chama de forma-de-vida, tratando-se de ‘uma vida que nunca pode ser separada de sua forma, uma vida em que nunca é possível isolar algo como uma vida nua’ (2000: 3). A política na tradição ocidental, desde a antiguidade, tem sido baseada na separação da vida biológica ou nua (zoé) da vida politicamente qualificada (bios). Enquanto na era biopolítica moderna vimos o eclipse desta distinção, de tal forma que a existência biológica se torna o próprio objeto de cálculos e racionalidades políticas – produzindo uma vida nua enquanto capturada no estado soberano de exceção –, a afirmação de Agamben é que esse desenvolvimento, ao mesmo tempo, abre novas possibilidades para uma política de vida alternativa. Isso envolveria uma certa compreensão da subjetividade na qual a maneira de criação de vida de alguém sempre incorporaria uma potencialidade política constantemente presente (Newman, 2022: 66).

			A ontologia anárquica não seria definida por vocação biológica ou projeto determinista. Em A comunidade que vem foi também sobretudo uma noção de generalidade para além da representação o que esteve em questão para Agamben. E é muito sintomático que ele parta do problema do uno-múltiplo e chegue na noção de relação interna. Interessa a ele propor uma noção de política para além do Estado, o que ele faz por propor uma noção de generalidade instanciada, que não se confunde com uma classe ou um universal abstrato. É muito interessante notar que ali a generalidade agambeniana apareça por meio da noção de exemplo, enquanto significando um qualquer situado. Trata-se então de um geral instanciado internamente no singular que, para ele, escaparia à falsa dicotomia entre indivíduo e universal. Agamben retoma então a noção de relação interna para falar do advento de uma comunidade do qualquer exemplar, a generalidade seria já interna ao singular, em contraposição à “hipócrita insubstituibilidade do indivíduo, que na nossa cultura serve apenas para garantir sua universal representabilidade, a Badalya2 opõe uma substituibilidade incondicionada, sem representante nem representação possível, uma comunidade absolutamente não-representável” (Agamben, 1993: 26). Estar por alguém, substituir, delegar, todas operações de uma singularidade qualquer em oposição à generalidade representante e ao indivíduo.

			Também Jean-Luc Nancy teria falado em termos de uma comunidade não essencial, não previamente dada. Partindo de Bataille, a noção de singularidade em Nancy indica já um lugar de mistura do sujeito com o objeto. A própria ideia de indivíduo seria relativa ao Estado, enquanto totalidade soberana, autocentrada e fechada em si mesmo. A noção de comunidade não essencial, por outro lado, seria pensada pela relação de abertura, de incompletude, o comum não seria uma completude, uma classe fechada em si mesma, seria o que nos faz desde sempre de um pólo ao outro, sempre passando, em relação. A comunidade aberta permitiria a relação sem comunhão, e assim o compartilhamento e a co-existência, por estarmos sempre se desproduzindo, produziríamos sentido. Esta seria o lugar da linguagem: uma comunidade da comunicação. 

			A singularidade é um ‘fundo’ sem fundo, no sentido de ser feito apenas da rede, do entrelaçamento e da partilha. (…) A própria partilha não é uma comunhão, nem uma apropriação do objeto, nem um reconhecimento de si, nem mesmo uma comunicação, como a compreendemos, entre sujeitos. Mas esses seres singulares são eles mesmos constituídos pela partilha, eles se distribuem e se põem, ou mesmo se espaçam pela partilha que os fazem outros: (...) ‘comunicado’ para não ‘comungar’. Esses ‘lugares de comunicação’ não são mais lugares de fusão (Nancy, 2016: 55-56).

			Newman chega por fim à singularidade via Stirner que, enquanto crítico ao humanismo moderno, também pensaria este único singular como vazio. O ego aqui, portanto, também nada tem do ego individual autocentrado, mas é uma espécie de nada indefinível, um devir constante forjado por meio de uma rede de afetos compartilhados. É assim que da noção de singularidade chega-se à noção de grupos de afinidade, coletividades relacionadas por vínculos que transpassam a fronteira da separação entre político e pessoal e que mantém antes de tudo uma partilha da confiança por meio de afetos comuns e intensidades alegres.

			Além disso, essa noção de singularidade se relacionaria muito melhor com as demandas do agora, no qual as subjetividades controladas correspondem às séries governáveis por algoritmos guiados pelo afeto e pelo consumo, que Deleuze chamou ‘divíduos’: redes controláveis de produção-consumo. As diferenças tornam-se assim nixos de mercado vendíveis, e o afeto incentivado pelo desejo no consumo acarretaria a servidão voluntária. Esse nível de complexidade responsável por uma soberania da morte e da exclusão crescente sempre para-além-de-si-mesma não poderia ser bem categorizado pelo pensamento moderno e pela noção de sociedade cunhada no século XIX. Assim, a resistência hoje buscaria invisibilidade e anonimato, além de incomunicabilidade e não-transparência:

			(…) a política vindoura não será sobre a comunicação de demandas de identidades representáveis buscando visibilidade no palco público. A política não será sobre lutas de reconhecimento, nem será baseada na ideia de comunicação racional. Em vez disso, assumirá a forma de incomunicabilidade – isto é, opacidade e anonimato (Newman, 2022: 56-57). 

			E é a partir disso que Newman interpreta também a tática do bloco negro (black bloc) e outras ações visando a desconstrução da identidade ainda que momentaneamente. Diante da exigência crescente de exibição e visibilidade, a tática visa a segurança dos manifestantes, mas também expressa nela mesma a recusa a serem representados. Neste sentido, haveria uma dimensão simbólica irredutível nas práticas de resistência autônomas que encarnariam destituições em gestos e em performances.

			Neste contexto, as insurreições aparecem como faíscas na abertura para fora da aparência totalitária que o espetáculo capitalista assumiu hoje. A terceira e última contraposição básica que aqui gostaríamos de ressaltar diz respeito então à diferença entre insurreição e revolução. Newman entende que o movimento de ocupações recentes, os levantes antirracistas atuais e as revoltas contrassistêmicas das últimas décadas seriam insurrecionários. A diferença da insurreição para a revolução diria respeito, primeiramente, ao caráter totalizante: na revolução haveria uma transformação total das relações sociais e políticas. Uma insurreição pode ser parcial, uma revolução não. A revolução seria um evento vindouro, que transformaria, após um processo, a sociedade de uma vez por todas. Entretanto, diante da falência das metanarrativas, é difícil até mesmo imaginar algo desse porte hoje, não conseguimos conceber outro evento final total que não o apocalipse.

			Outra diferença relevante diria respeito à relação das revoluções com o chamado poder constituinte: uma revolução termina numa constituinte na medida em que deve inaugurar uma nova ordem social e política do zero. Diferentemente, tal como também analisa Agamben, a potência insurrecionária seria, antes de tudo, destituinte. Não podemos esquecer, entretanto, que a noção de revolução social em Bakunin é já destituinte, e que ali encontramos a ideia de uma destruição criadora e, mesmo, de uma abolição da política (ou antipolítica) e da representação. Em certo sentido, a revolução social anarquista sempre foi insurrecionária. E aqui precisamos notar que o princípio ético da não separação entre meios e fins é retomado por meio da noção de insurreilção. Por um lado, não há estratégia ou instrumentalização das instituições e das relações de poder numa insurreição. A insurreição vale por si e em si, é uma ação antipolítica enquanto práxis não-determinada por um projeto ou por um telos externo. E aqui é inevitável lembrarmos as palavras de Furio Jesi: 

			O que mais distingue a revolta da revolução é uma diversa experiência do tempo. Se, com base no significado das duas palavras, a revolta é um repentino foco insurrecional que pode ser inserido dentro de um desenho estratégico, mas que por si só não implica uma estratégia de longo prazo, e a revolução é, por sua vez, um complexo estratégico de movimentos insurrecionais coordenados e orientados relativamente a longo prazo em direção a objetivos finais, seria possível dizer que a revolta suspende o tempo histórico e instaura repentinamente um tempo em que tudo isso que se realiza vale por si só, independentemente de suas consequências e de suas relações com o complexo de transitoriedade ou de perenidade no qual consiste a história (Jesi, 2018: 72-77, grifo meu).

			Também neste sentido, toda insurreição é prefigurativa, ou seja, incorpora no aqui e agora os princípios éticos do que pretende construir. Recusa estratégias e meios sacrificados em favor de um fim que nunca chega, mas encarna na sua maneira de se organizar os elementos da autogestão e horizontalidade. Uma ação com fim em si mesmo, um comunismo que se vive na própria luta, e não que é objeto de um processo independente .O anarquismo é insurrecionário porque é antidualista: reúne matéria e forma, público e privado, fins e meios, na práxis libertária.

			A prefiguração insurrecionária é ainda micropolítica e contínua pois ela demanda uma modificação profunda nos envolvidos, de baixo para cima, para além do acontecimento insurrecionário. Insurgir-se é tomar de assalto o espaço público, misturando-o com a vida privada. Assim, as ocupações encenaram a intrusão da vida nua (da sobrevivência biológica) no âmbito político, ou seja, borraram as fronteiras do dualismo representacional, já que esta vida nua não poderia ser assim introduzida sem deixar de ser vida nua (como resto), mas apenas já como antipolítica do irrepresentável. 

			Colapsar as distinções bem-comportadas da representação seria destituir as abstrações fetichizadas. Assim, deixamos de ser cúmplice ali onde nos situamos com as estruturas de poder que se reproduzem para além do centro e por todo o tecido social, entendendo-se que o estado não é antes de tudo, ele mesmo, uma entidade abstrata, mas uma maneira de viver, um tipo de relação que precisa ser combatida nas nossas dependências e também nos nossos desejos. A insurreição é uma instância valorativa e criativa, que se abre quando nos revoltamos e recusamos reproduzir uma sobrevida de dívidas, encarceramentos, consumo, servidão e precariedade. Afirmar o que não aceitamos é sempre estabelecer já um âmbito inegociável, um valor tomado como necessário. E há sem dúvida uma dimensão ética nas revoltas contemporâneas, quando, diante de um risco incontornável, uma coletividade responde que a morte de alguns não será mais aceitável, tal como afirmado por Foucault: 

			O movimento com que um só homem, um grupo, uma minoria ou todo um povo diz: “Não obedeço mais”, e joga na cara de um poder que ele considera injusto o risco de sua vida – esse movimento me parece irredutível. Porque nenhum poder é capaz de torná-lo absolutamente impossível: Varsóvia terá sempre seu gueto sublevado e seus esgotos povoados de insurrectos. E porque o homem que se rebela é em definitivo sem explicação, é preciso um dilaceramento que interrompa o fio da história e suas longas cadeias de razões, para que um homem possa, “realmente”, preferir o risco da morte à certeza de ter de obedecer (Foucault, 1979: 01).

			Vemos assim, via Newman, a atualidade do anarquismo sendo pensada enquanto ontologia através de uma ética dos meios enquanto fins; da noção de singularidade enquanto oposta ao indivíduo e da noção de insurreição enquanto distinta da grande revolução. Nessas três bases, a noção de forma de vida cumpre um papel central relacionando a política libertária com a falência da representação. 

			Bibliografia

			Agamben, G. (2017). Meios sem Fim: Notas sobre a Política. Trad. Davi Pessoa Carneiro. Belo Horizonte: Autêntica.

			_________ (2006). In. Flávia Costa. “Entrevista com Giorgio Agamben”. Disponível em <https://www.scielo.br/j/rdpsi/a/qfWSyKkKcpMD-Vxy3Bj5Vmzz/?lang=pt>. Acessado em 10/08/2021.

			_________ (1993). A Comunidade que vem. Trad. Antonio Guerreiro. Lisboa: Presença.

			Bonanno, A. (2006). A Tensão Anarquista. Trad. e edição. raividições.

			Foucault. M. (1979). “É inútil revoltar-se?”. Le Monde, n. 10.661, 11-12 de maio. Disponível em <https://machinedeleuze.wordpress.com/2017/04/08/e-inutil-revoltar-se-por-michel-foucault>. Acessado em 10/01/2021

			Jesi. F. 2018. Spartakus: Simbologia da Revolta. Trad. Vinícius Castro Honesko. São Paulo: n-1.

			Nancy, J-L. (2016). A Comunidade Inoperada. Trad. Soraya Guimarães Hoepfner. Rio de Janeiro: 7Letras.

			Newman, S. (2022). Do Anarquismo ao pós-anarquismo. Trad. Lucas Lazzaretti. São Paulo: sobinfluencia ediçõe

			

			
				
					1 Professora associada do Departamento de Filosofia da UERJ, militante anarquista no coletivo ADEP e autora do livro: 2013 – Memórias e Resistências. Rio de Janeiro: Circuito, 2018.

				

				
					2 Termo árabe que indica ‘substituição’, nome da comunidade fundada pelo arabista Massignon e que Agamben comenta em A comunidade que vem. 

				

			

		


		
		


		
			Prefácio

			Que forma assume a política radical hoje? Que tipo de imaginário, que horizonte político e ético, anima as lutas contemporâneas? Quais espécies de alternativas para nossa atual ordem política e econômica estão sendo propostas e por quais se tem lutado?

			Fazer tais perguntas geralmente provoca desdém cínico ou suspiros de resignação. Em toda parte, o regime do capitalismo neoliberal parece ter prevalecido. Mesmo no despertar de sua mais séria crise desde a Grande Depressão, quando sua estrutura catastrófica foi exposta para todos verem, quando parecia estar em seu ponto mais fraco e mais vulnerável, o capitalismo financeiro global, sustentado por um massivo apoio estatal, foi ressuscitado de sua aparente morte e agora assume uma estranha vida nova. Talvez esta vida seja uma vida após a morte, mas vidas após a morte têm uma tendência infeliz de durar por um longo tempo. A crise econômica em curso não apenas não trouxe o fim do capitalismo neoliberal, como provou ser apenas um grão em seu moinho, permitindo, na forma de políticas de austeridade, incursões ainda maiores de racionalidade de mercado na vida cotidiana e níveis ainda mais obscenos de acumulação de riqueza por parte de uma classe global de plutocratas. Nossas vidas estão cada vez mais dominadas pelos ditames do mercado, pelos imperativos do trabalho, pelo espectro da precariedade, da pobreza e do endividamento. Ainda assim, uma compulsão inexplicável manutenção dos costumes nos prende e o tempo todo somos assombrados pelo espectro sempre presente da catástrofe. Horizontes alternativos parecem obscuros, quase impossíveis de se imaginar. Breves lampejos de resistência parecem ter esmorecido ou ter sido extintos. Um grande Nada engole a já exausta imaginação política – um abismo que corre perigo de ser preenchido pelas novas e violentas formas de mobilização reacionária, populista e fascista.

			Então, onde buscamos sinais de esperança? Apesar da aparente desolação do momento atual, este livro não advoga pelo pessimismo ou pelo desespero. Ao contrário, seu objetivo é explorar os contornos de um novo tipo de terreno político, um que é inaugurado pelo niilismo da condição contemporânea. Quero sugerir que, não obstante o solo ambíguo e perigoso em que nos encontramos e a natureza aparentemente intransponível dos poderes que enfrentamos, nós, no entanto, somos testemunhas da emergência de um novo paradigma de pensamento e ação política radical, um paradigma que toma a forma de uma insurreição autônoma. Serei ainda mais ousado e direi que, se desviarmos nosso olhar do espetáculo vazio da política soberana, podemos vislumbrar um mundo alternativo e dissidente de vida e ação política que só pode ser descrito como anarquista. Com isso, pretendo transmitir a ideia de um modo de política em que autogoverno e organização livre e espontânea, ao contrário de organização pelo (e através) do Estado, são  centrais.

			Vida política autônoma

			Exemplos dessa forma autônoma de política, não obstante sua existência relativamente curta e seu futuro ambíguo e incerto, seriam os movimentos de Ocupação que apareceram ao redor do mundo nos tempos recentes. A reunião inesperada de pessoas comuns em praças e lugares públicos – da Praça Tahrir à Wall Street, ao Parque Gezi em Istambul e às ruas de Hong Kong – encarna uma forma totalmente nova de atividade política na qual a construção de espaços e relações autônomas e autogeridas eram mais importantes que a apresentação de demandas específicas e de agendas de poder. Embora esses eventos tenham ocorrido em contextos políticos diferentes, estavam ligados pela reivindicação comum, de pessoas comuns, ao direito à vida política em oposição aos regimes e sistemas de poder que negavam isso a eles. Ao fazerem isso, rejeitaram os canais usuais de comunicação e representação política. O grito dos Indignados3 nas praças da Espanha era: “Vocês não nos representam!”. Isso tem um duplo sentido que deve ser ouvido e devidamente entendido: é ao mesmo tempo um grito de indignação contra um sistema político que não mais representa os interesses de pessoas comuns e a recusa de representação em absoluto, uma recusa de ter alguém que fale por eles, de serem interpretados (e inevitavelmente traídos) pelos políticos. É como se os ocupantes da praça estivessem dizendo: “Vocês não nos representam e nunca poderão nos representar!”. Embora isso tenha levado muitos, tanto na esquerda quanto na direita, a rejeitar tais movimentos como anti-políticos, incoerentes e desorganizados, tais críticas meramente refletiam uma inabilidade de chegar a um acordo com o que é um modelo alternativo de política radical. Além disso, o que era genuinamente impressionante sobre tais movimentos era a sua rejeição às estruturas de liderança e formas centralizadas de organização. Em vez disso, sua originalidade reside nas formas rizomáticas e em rede da vida política que engendraram.

			Contudo, esses eventos, gloriosos em sua audácia, formam apenas os símbolos mais visíveis e marcantes de um movimento mais amplo e mais subterrâneo de resistência que se espalhou espontaneamente através dos centros nervosos de nossas sociedades contemporâneas. Aqui, por exemplo, poderíamos falar de ocupações no ciberespaço – do WikiLeaks ao Anonymous – nas quais redes anônimas estão engajadas em uma forma de guerra de informação contra o Estado. Poderíamos apontar para mobilizações em apoio aos migrantes sem documentos, contra o policiamento e a vigilância nas fronteiras; aos movimentos autônomos de povos indígenas; ao mundo dissidente dos campos climáticos, ocupações, centros sociais, economias alternativas e comunidades ecológicas.

			Tais espaços, movimentos e práticas, ao que me parece, são pós-estatistas. Abrem um terreno político que não é mais organizado por ou dirigido para o poder do Estado soberano e suas instituições representativas. O Estado democrático liberal sofreu uma crise cataclísmica de legitimidade – seus véus e trajes foram dilacerados e o resgate financeiro dos bancos e a repressão da dissidência revelaram a vergonhosa verdade do poder estatal e das elites políticas que o governam. O Estado nas sociedades liberais contemporâneas aparece cada vez mais como um tipo de casco vazio, um recipiente sem vida, uma máquina de dominação e de des-politização que sequer mais finge governar pelo interesse de todos. Votar em eleições democráticas e a participação em partidos políticos cada vez mais assemelha-se ao religioso esotérico realizado por cada vez menos pessoas. Embora se possa lamentar a apatia política e o cinismo, prefiro falar de uma espécie de retirada da forma política da democracia liberal, da invenção de espaços e práticas políticas autônomas alternativas, e mesmo da possibilidade de novas formas de comunidade política. É importante refletir sobre a maneira que os movimentos autônomos anteriormente referidos não são direcionados para o Estado – suas demandas não são endereçadas a ele, nem buscam a captura do poder estatal, seja em um sentido democrático ou em um sentido revolucionário. As pessoas que se reúnem nas praças e espaços públicos de nossas metrópoles olham umas para as outras e não para o Estado. Encarnam o desejo de uma vida autônoma e sustentável, que não carrega mais a marca do Estado.

			É por razões como estas que acredito que o anarquismo, mais do que o marxismo ou o marxismo-leninismo, é o prisma mais apropriado para interpretar essas novas formas de política. Apesar das tentativas recentes, particularmente na teoria continental, de ressuscitar uma forma revolucionária comunista de política baseada em ideias reformuladas da vanguarda do partido e uma fetichização da figura do grande líder revolucionário, esse modelo jacobino, pelo qual uma força revolucionária organizada e disciplinada apodera-se das rédeas do poder e usa os aparatos coercitivos do Estado para implementar o socialismo desde cima, está agora extinto. Não há um novo Robespierre, Lenin ou Mao esperando nos bastidores para liderar um movimento revolucionário, e a fantasia de tomar o controle do Estado, como se este fosse um instrumento benigno a ser comandado por uma vontade revolucionária, não é mais plausível, se é que um dia foi. Os movimentos radicais hoje dão as costas ao Estado ao invés de buscarem comandá-lo, rejeitando estruturas centralizadas de liderança e disciplina partidária. Se há um horizonte da luta política hoje – e há sempre um perigo em se postular um só horizonte –, não é mais comunista, mas anarquista ou, antes, como argumentarei, pós-anarquista. Isso não quer dizer que os movimentos e lutas a que me referi conscientemente se identificaram com o anarquismo, ou mesmo com qualquer ideologia em particular, mas, a princípio, quer dizer que suas práticas, discursos e modos de organização encarnam um ethos anarquista no qual a autonomia e a auto-organização são os elementos-chave.
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E possivel pensar o anarquismo ndo mais como um projeto em busca de,
e determinado por, certos fins - a revolugdo social que trard a sociedade
sem Estado - mas, antes, como uma forma de agdo autonoma, uma
maneira de agir e pensar anarquisticamente no aqui e agora, buscando
transformar a situagdo imediata e as relagées em que nos encontramos,
sem necessariamente ver essas agdes e transformagoes como levando a
grande Revolugao Social, e sem medir seu sucesso e falha nesses termos?
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